
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3053148 - MG(2025/0356434-0)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GRAN TRUCK - ASSOCIACAO DE PROTECAO DE VEICULOS
AUTOMOTORES

ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO PENIDO DE AZEREDO - MG083042
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
ARTHUR MURTA SOARES - MG168205
ISABELLA VIEIRA SILVA - MG213430

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA EMBARGANTE.

 Incide a Súmula 115 do STJ quando a parte, devidamente1.
intimada, não regulariza o vício de representação processual, no
prazo concedido. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto07/04/2026  13/04/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .14 de abril de 2026
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Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3053148 - MG(2025/0356434-0)

RELATOR : MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : GRAN TRUCK - ASSOCIACAO DE PROTECAO DE VEICULOS
AUTOMOTORES

ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO PENIDO DE AZEREDO - MG083042
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
ARTHUR MURTA SOARES - MG168205
ISABELLA VIEIRA SILVA - MG213430

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL -
EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA EMBARGANTE.

 Incide a Súmula 115 do STJ quando a parte, devidamente1.
intimada, não regulariza o vício de representação processual, no
prazo concedido. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por GRAN
TRUCK - ASSOCIACAO DE PROTECAO DE VEICULOS AUTOMOTORES, contra
decisão monocrática da Presidência desta Corte (fls. 342-343, e-STJ), que não
conheceu do recurso da ora insurgente, ante a incidência da Súmula 115 do STJ.

No referido  mediante análise do recurso, verificou-se que a parte decisum,
recorrente não procedeu à juntada da procuração  cadeia completa dee/ou
substabelecimento conferindo poderes à subscritora do agravo em recurso especial
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e do recurso especial, Dra. Lorena Pontes Izequiel Leal. A parte, embora regularmente
intimada para sanar referido vício, não o regularizou. 

Daí o presente agravo interno (fls. 347-351, e-STJ), no qual a agravante
aduz equívoco no julgado, pois há procuração nos autos, ademais não teria sido
devidamente intimada para sanar o vício.

Foi apresentada impugnação (fls. 356-361, e-STJ).
É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto
os argumentos tecidos pela parte recorrente são incapazes de infirmar a decisão
agravada, motivo pelo qual merece ser mantida, por seus próprios fundamentos.

 A inadmissibilidade do apelo nobre se mantém pelo óbice da1.
Súmula 115/STJ.

Isso porque, em análise aos autos, constata-se que a recorrente foi
intimada, ainda no âmbito da Corte de origem, para regularizar sua representação
processual, às fls. 335-338, e-STJ, da advogada signatária do agravo em recurso
especial e do recurso especial, Dra. Lorena Pontes Izequiel Leal, contudo o prazo
transcorreu (fl. 339, e-STJ). in albis 

Assim, não regularizada a representação processual no prazo legal, deve
ser inadmitido o apelo nobre, nos termos da  a qual dispõe ser Súmula 115/STJ,
inexistente, na via especial, o recurso interposto por advogado sem procuração nos
autos.

A propósito:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO  CADEIA DEE/OU
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO
SUBSCRITOR. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A ausência de procuração ou cadeia de substabelecimentos válida nos autos
torna inexistente o recurso especial interposto, nos termos da Súmula n. 115 do
STJ 2. O substabelecimento posterior à interposição do recurso não tem o
condão de sanar o vício de representação processual.

3. A regularização da representação processual deve ocorrer no prazo
assinalado pela intimação para sanar o vício e seu descumprimento
acarreta preclusão consumativa.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.732.286/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 26/2/2025,  6/3/2025.
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO  CADEIAE/OU
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO. INTIMAÇÃO REGULAR PARA
SANEAMENTO DO VÍCIO. NÃO CUMPRIMENTO. PRECLUSÃO TEMPORAL.
SÚMULA N. 115 DO STJ. JUNTADA EXTEMPORÂNEA. SERVIÇO SUPLETIVO
DA AASP. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se conhece de recurso especial interposto por advogado sem procuração
nos autos, nos termos da Súmula n. 115 do STJ.

2. A juntada posterior e extemporânea do instrumento de mandato não
supre a irregularidade, ante a ocorrência da preclusão temporal, conforme
jurisprudência pacífica desta Corte.

3. O serviço prestado por entidades como a AASP é meramente supletivo, não
substituindo a publicação oficial no Diário da Justiça eletrônico, de modo que
eventual falha na comunicação não é atribuível ao Poder Judiciário, cabendo ao
advogado diligenciar na verificação das publicações oficiais.

4. Os princípios da instrumentalidade das formas, da primazia do julgamento de
mérito e da cooperação processual não afastam a incidência da Súmula n. 115
do STJ quando a parte, mesmo regularmente intimada para sanar o vício de
representação, deixa de cumprir a determinação no prazo legal.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no  relator Ministro Teodoro Silva Santos, AREsp n. 2.777.960/SP,
Segunda Turma, julgado em  DJEN de ) [grifou-se] 18/6/2025,  25/6/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. PREPARO. COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO.  DO ART. 1.007
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DESERÇÃO. CARACTERIZADA.

 ADVOGADO. PROCURAÇÃO OUSÚMULA Nº 187/STJ.
SUBSTABELECIMENTO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. FALTA DE
REGULARIZAÇÃO. OUTORGA EXTEMPORÂNEA DE PODERES.
INSUFICIÊNCIA.  § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. ART. 1.017,
EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE. SÚMULA Nº 115/STJ.

1. É deserto o recurso especial na hipótese em que a parte recorrente, mesmo
após intimada a regularizar o preparo, não o faz na forma devida.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a concessão dos
benefícios da justiça gratuita não opera efeitos ex tunc, de sorte que a sua
concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de afastar a
deserção.

3. O Superior Tribunal de Justiça considera inexistente o recurso no qual o
advogado subscritor não possui procuração ou substabelecimento nos autos (

.Súmula nº 115/STJ)

4. Na hipótese, a parte agravante não atendeu ao despacho que determinou
a juntada de procuração ou substabelecimento, nos termos dos arts. 76 e
932, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

5. A jurisprudência desta Corte Superior firmou a orientação de que o
instrumento de procuração  substabelecimento juntado com data posterior àe/ou
data do protocolo do recurso não supre o vício relacionado à ausência de
poderes.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, AREsp n. 2.852.942/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  18/8/2025.

 
De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.
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Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.2. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.053.148 / MG
Número Registro: 2025/0356434-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000250249307003 50106151120248130672

Sessão Virtual de  a 07/04/2026  13/04/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRAN TRUCK - ASSOCIACAO DE PROTECAO DE VEICULOS 
AUTOMOTORES

ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO PENIDO DE AZEREDO - MG083042
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
ARTHUR MURTA SOARES - MG168205
ISABELLA VIEIRA SILVA - MG213430

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GRAN TRUCK - ASSOCIACAO DE PROTECAO DE VEICULOS 
AUTOMOTORES
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ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121
LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

RENATO PENIDO DE AZEREDO - MG083042
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662
ARTHUR MURTA SOARES - MG168205
ISABELLA VIEIRA SILVA - MG213430

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos07/04/2026  13/04/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e

Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 13 de abril de 2026
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